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L E I  Nº 1.507/2009

                                        de 01 de Julho de 2009.

                  
 “Autoriza o Poder Executivo Municipal a implementar Parcelamento Especial de Débitos junto a Prefeitura Municipal de Capela do Alto e dá outras providências”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:




Art. 1º -  Os débitos de pessoas físicas ou jurídicas junto à Prefeitura Municipal de Capela do Alto, com vencimento até 31 de Dezembro de 2008, poderão ser parcelados em até 20 (vinte) prestações mensais e consecutivas, através do Parcelamento Especial de Débitos – PED.

§ 1º -   O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º -  Nos débitos ainda não constituídos deverão ser confessados de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º -  Somente farão Jus ao parcelamento previsto nesta lei os contribuintes inscritos nos Cadastros de Contribuintes do Município de Capela do Alto/SP.

Art. 2º -  O débito objeto do Parcelamento Especial de Débitos – PED será consolidado no mês do pedido e dividido pelo número de prestações (no máximo vinte parcelas), sendo que o montante  de cada parcela mensal não poderá ser inferior a:

I – R$ 30,00 (trinta reais), para as pessoas físicas;

II – R$ 100,00 (cem reais), para as pessoas jurídicas optantes pelo Simples, enquadradas na condição de microempresa, nos termos da Lei no. 9.317/96;

III  – R$ 150,00 (cento cinqüenta reais), para as pessoas jurídicas enquadradas na condição de microempresa, pelo art.2º. da Lei  nº 9.841/99

IV – R$ 100,00 (cem reais), para as pessoas jurídicas optantes pelo Simples, enquadradas na condição de empresa de pequeno porte;

V – R$ 100,00 (cem reais), para as pessoas jurídicas enquadradas na condição de empresa de pequeno porte pelo art. 2º. da Lei nº 9.841/99;

VI – R$ 200,00 (duzentos reais), para as demais pessoas jurídicas.

(Lei nº 1.507/09 – fls. 02)
Art. 3º - O saldo devedor do débito parcelado, na forma do artigo anterior, será reajustado todo mês de janeiro, pela variação do IPCA/IBGE, considerando com termo inicial da correção o mês de formalização do pedido do Parcelamento Especial de Débitos – PED.

§ 1º - Para os fins da consolidação referida no caput, do art. 2º., retro, os valores correspondente à multa e juros moratórios serão reduzidos em: 

I – 100% (cem por cento) da multa de mora,  e 80% (oitenta por cento) dos juros moratórios nos casos de pagamento do débito em até 05 (cinco) parcelas mensais;

II - 80% (oitenta por cento) da multa de mora, e 60% (sessenta por cento) dos juros moratórios nos casos de pagamento em até 10 (dez) parcelas mensais;

III - 60% (sessenta por cento) da multa de mora, e 50% (cinquenta por cento) dos juros moratórios nos casos de pagamento em até 15 (quinze) parcelas mensais;

IV - 50% (cinquenta por cento) da multa de mora,  e 40% (quarenta por cento) dos juros moratórios nos casos de pagamento em até 20 (vinte) parcelas mensais;

§ 2º - A redução prevista no parágrafo anterior não será cumulativa com qualquer outra redução admitida em Lei.

§ 3º - A opção pelo parcelamento de que trata esta Lei, exclui a concessão de qualquer outro benefício, extinguindo os parcelamentos anteriormente concedidos, admitida transferência de seus saldos remanescentes para a modalidade prevista nesta Lei.

Art. 4º - A opção pelo Parcelamento Especial de Débitos – PED dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em formulário próprio  e deverá ser formalizado até 90 (noventa) dias após a data da publicação desta Lei.

§ 1º - O vencimento da primeira parcela será no último dia útil do mês correspondente a opção, as demais vencerão na mesma data dos meses subseqüentes.

§ 2º - O deferimento do Parcelamento fica condicionado ao pagamento da primeira parcela.

§ 3º - O prazo tratado no caput deste artigo poderá ser prorrogado por Decreto do Executivo, justificadas as oportunidades e a conveniência do ato.

Art. 5º - A opção ao Parcelamento Especial de Débitos – PED independerá de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento, execução fiscal ou demais ações judiciais.

Parágrafo único – Os depósitos existentes, vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos desta Lei, serão automaticamente convertidos em renda da Municipalidade, concedendo-se o parcelamento sobre o saldo remanescente.

Art. 6º - A opção ao Parcelamento Especial de Débitos – PED fica condicionada, ainda, a comprovação  da  desistência  expressa  e  irrevogável  das   respectivas  ações   e 
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contestações judiciais, defesas administrativas formuladas pelo contribuinte, bem como da renúncia ao direito em que se funda a ação ou contestação judicial e o pleito administrativo, relativos aos débitos inclusos no parcelamento que trata a presente Lei.

§ 1º - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar o valor da verba de sucumbência decorrente da desistência da respectiva ação judicial, devendo ser paga no mesmo prazo e parcelas.

§ 2º - A desistência a que se refere o parágrafo anterior deverá ser comprovada até o último dia útil do mês subseqüente ao do pedido de parcelamento, sob pena de indeferimento.

Art. 7º - A opção ao Parcelamento Especial de Débitos – PED sujeita o contribuinte a aceitação plena de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos inclusos no parcelamento especial.

Parágrafo único – A opção ao Parcelamento Especial de Débitos – PED sujeita, ainda, o contribuinte ao:

I – pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

II – pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a 31 de Dezembro de 2008.

Art. 8º - Os contribuintes que optarem pelo PED farão jus a Certidão Positiva com efeitos de Negativa, desde que estejam em dia com os pagamentos mencionados nos incisos I e II, do Parágrafo único do Art. 7º retro, o que deverá ser comprovado juntamente com o pedido de certidão.

Art. 9º - O contribuinte será excluído do PED, mediante ato do Diretor do Departamento de Tributos, diante da ocorrência das seguintes hipóteses:

I – inobservância de qualquer uma das exigências estabelecidas na presente Lei;

II – constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo abrangido por este parcelamento e não incluído na confissão que trata o § 2º. do art. 1º. retro, salvo, se integralmente pago até 30 (trinta) dias contados de sua constituição definitiva;

III – prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, visando diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

IV – inadimplência por 03 (três) meses consecutivos ou 06 (seis) alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a tributo atingido pelo parcelamento especial, inclusive aqueles com vencimento após 31 de Dezembro de 2008.

§ 1º - A exclusão do contribuinte do Parcelamento Especial de Débitos – PED acarretará imediata exigibilidade da totalidade do débito confessado e não pago, aplicando-se sobre 
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o montante devido os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, a época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se automaticamente, as garantias eventualmente prestadas.

§ 2º - A exclusão será proposta pelo Diretor do Departamento de Tributos, precedida de consulta à Procuradoria Jurídica do Município, a qual emitirá Parecer orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato  de exclusão e homologada pelo próprio departamento.
Art. 10 - Ao contribuinte que, optando pelo Parcelamento Especial de Débitos – PED e dele for excluído, será vedada a concessão de qualquer outra modalidade de parcelamento até 31 de Dezembro de 2010.

Art. 11 - O Executivo regulamentará o PED em até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei.

Art. 12 -  Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

                                        
 Prefeitura do Município de Capela do Alto, em 01 de Julho de 2009.
                          MARCELO SOARES DA SILVA
                           PREFEITO MUNICIPAL
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